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Objetivos

No ano de 2016, o Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu, por meio da Repercussão Geral nº 622, o fenômeno da multiparentalidade, permitindo no âmbito jurídico a configuração de novos arranjos familiares. Reconhecer a multiparentalidade é admitir a coexistência de pluralidade de liames jurídicos familiares, decorrentes da parentalidade biológica e socioafetiva. A filiação acarreta diversas obrigações jurídicas, dentre elas a de pagar alimentos. Diante disso, procura-se analisar as repercussões do reconhecimento da multiparentalidade no dever de prestar alimentos no Brasil.
Métodos e Procedimentos

Por meio do método de pesquisa dedutivo e técnicas de pesquisa bibliográfica e jurisprudencial, parte-se da análise do instituto da multiparentalidade, passando-se pelos seus aspectos conceituais e pela Repercussão Geral nº 622 do STF. Posteriormente, estuda-se o dever de prestar alimentos decorrente da filiação, abordando sua fundamentação legal, doutrinária, jurisprudencial e principiológica. Feito ambos os estudos, analisa-se as repercussões do reconhecimento da multiparentalidade no dever de prestar alimentos, mediante análise da jurisprudência dos tribunais brasileiros, superiores e de segunda instância, exarada no último ano.  

Resultados

Com a pesquisa em curso, foram encontrados 11 (onze) julgados. A partir da análise das decisões foi constatado que, apesar da Repercussão Geral nº 622 do STF, houve pedidos de reconhecimento de multiparentalidade negados, com base no princípio do melhor interesse da criança, afastando, assim, a obrigação alimentícia. Por outro lado, verificou-se dos julgados que o fato de haver registro prévio de pai e/ou mãe socioafetivo(a) não escusa o pai e/ou a mãe biológico(a) da obrigação de prestar alimentos, com fundamento na multiparentalidade. Também os julgados se manifestaram no sentido de confirmar que, independentemente do número de pais, o dever de prestar alimentos é recíproco entre pais e filhos(as).
Conclusões

A multiparentalidade ingressa definitivamente no mundo jurídico com a Repercussão Geral nº 622 do STF, servindo para amparar novos arranjos familiares que não gozavam de reconhecimento formal-jurídico como família. Conclui-se que, nesse curto lapso temporal analisado, não houve quantidade expressiva de decisões capazes de enfrentar dificuldades mais práticas envolvendo o tema, que ainda se encontra em desenvolvimento. Por fim, constatou-se que o instituto da multiparentalidade é uma materialização do princípio da afetividade e do melhor interesse da criança.
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